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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL N° 23 DE 2016 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI N° 24 DE 2016 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP. 
PROCESSO N°55/2016
           A Comissão de Justiça e Redação, manifesta seu parecer sobre o projeto em epígrafe. Trata-se de projeto de lei que Dispõe sobre a autorização para outorga de escritura definitiva de área de terreno objeto de doação à empresa Tóride Indústria Mecânica Ltda, e dá outras providências.


Através da Lei Municipal nº 2,487/93, foi doada área de terreno contendo 4.501,25 m² por esta municipalidade, em 2011, mediante Lei Municipal nº 5.127, o município complementou a doação com mais uma área medindo 9.560,18 m², para a empresa ampliar suas instalações, totalizando uma área de 14.061,43 m².

 A empresa está em fase final da obra de ampliação do imóvel, conforme exigências da lei de doação e está buscando junto ao Banco do Brasil o financiamento para a conclusão da mesma, porém o banco exige a escritura do imóvel como garantia hipotecária para liberar o recurso, e isso só é possível mediante autorização legislativa. 

Salienta-se que, o presente projeto visa autorização legislativa para que o executivo possa conceder a outorga da escritura definitiva à empresa Tóride Industria Mecânica Ltda, da área de terreno objeto de doação concedida pela Lei Municipal nº 2.487, de 21 de setembro de 1993, com alteração dada pela Lei Municipal nº 5.127, de 29 de junho de 2011, localizada na Avenida Caetano 
Schincariol, Distrito Industrial José Marangoni, inscrita no Cadastro Técnico Municipal sob nº 53.61.36.1296.01, Matrícula nº 84.186, que contém 14.061,43 m².


Entende-se que, sob os aspectos da competência e iniciativa, o projeto de lei em análise não padece de vício de constitucionalidade. Ademais, matérias afetas à administração de bens municipais, que inclui a sua alienação lato sensu (no caso, doação de bem imóvel), são de competência do Município, em razão do interesse local, nos termos do artigo 30, inciso, I, da Constituição Federal.

A Comissão de Justiça e Redação, encaminha o presente projeto junto ao nosso parecer para análise e deliberação do Douto Plenário, a quem caberá a análise de mérito.

   É o nosso parecer.
Sala das Comissões 21 de março de 2016
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

VEREADOR DR. ARY AUGUSTO REIS DE MACEDO

PRESIDENTE
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